

		

			[image: Fernanda.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       G635a




      2021








      	       Gonçalves, Fernanda Nanci



 A articulação entre política externa e defesa no Brasil e na Colômbia: trajetória institucional e autonomia decisória / Fernanda Nanci Gonçalves. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2021.





      329 p. ; 23 cm. – (Ciências sociais).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525010366




      




      1. Brasil – Relações exteriores.  2. Colômbia – Relações exteriores. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 327


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Rebeca Nicodemo









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Natalia Lotz Mendes








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Jhonny Alves dos Reis








	
 CAPA




	
Eneo Lage








	
REVISÃO




	
Camila Dias Manoel 








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





Aos meus pais, por serem fonte inesgotável de amor e compreensão.


			Aos meus mestres, por despertarem em mim 
uma nova forma de olhar e compreender o mundo.


			Aos meus alunos e alunas, por reforçarem em mim a 
curiosidade e o amor pelo estudo das Relações Internacionais. 


			





AGRADECIMENTOS


			Quando ingressei no doutorado em Ciência Política no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj), em março de 2016, não imaginava que escreveria uma tese sobre este tema, sobre estes países, e que seria um trabalho premiado pelo instituto no concurso de melhores teses de 2019. Se tudo isso aconteceu desde então, é, certamente, porque pessoas muito especiais estiveram em meu caminho. 


			Por isso, agradeço à minha orientadora na tese, Leticia Pinheiro. O convívio intenso do doutorado só fez aumentar minha profunda admiração por você, que não é apenas um exemplo de profissional, mas um ser humano da melhor qualidade! Obrigada por nossa parceria, por sua generosidade, por seu apoio em todos os aspectos e, principalmente, por me instigar a sempre fazer melhor. Eu aprendo muito com você, todos os dias. Que sigamos investigando atores e agendas de política externa, com mais parcerias em vista! 


			Agradeço à professora Maria Regina Soares de Lima. Obrigada por suas aulas, pela participação na minha banca de qualificação e de tese, pelo trabalho que desenvolvemos em conjunto no Observatório Político Sul-Americano (OPSA) e pelas sugestões que sempre elevam a qualidade acadêmica do que eu faço. Para mim, você é uma inspiração. 


			Em outubro de 2018, consegui realizar a minha primeira pesquisa de campo na Colômbia, que não seria possível sem o apoio financeiro da Associação Latino-Americana de Ciência Política (Alacip), por meio da bolsa de investigação doutoral para estudantes da região. Sou muito grata à Alacip pelo importante apoio concedido, por meio do qual tive acesso à realização de entrevistas e ao acervo físico das bibliotecas colombianas. 


			Esta obra certamente não seria completa sem que eu tivesse acesso à biblioteca da Universidad de los Andes, em Bogotá, durante meu período como pesquisadora de doutorado visitante no programa de Ciência Política, em 2018. Por isso, agradeço aos professores Victor Mijares e Sandra Borda pelo apoio institucional. Sou muito grata também à Universidad Sergio Arboleda, especialmente ao professor Fabio Sánchez, por me receberem em outubro de 2019 para mais uma pesquisa de campo em Bogotá. O professor Fabio abriu muitas portas para mim desde que fiz o primeiro contato, ainda por e-mail, em janeiro de 2018. Foram inúmeros materiais compartilhados, contatos com especialistas e professores que realizei por meio de suas indicações. Não existem palavras que expressem de forma suficiente a minha gratidão a você. 


			Também agradeço aos professores Diogo Dario (UFRJ) e Paulo Velasco (Uerj), por aceitarem integrar a banca de avaliação da tese e por todas as sugestões que enriqueceram o estudo que origina este livro. Do mesmo modo, agradeço ao professor Marco Cepik (Ufrgs) por todas as observações feitas ao projeto, no momento da minha qualificação. 


			Se eu não contasse com a colaboração dos meus entrevistados no Brasil e na Colômbia, a pesquisa que subsidia esta obra não teria o mesmo resultado. Desse modo, agradeço a todos e todas pela gentileza com que me responderam/receberam e pelas inúmeras informações compartilhadas. 


			Não posso terminar os agradecimentos sem agradecer à minha família por apoiar todos os meus projetos de vida e incentivar-me a seguir sempre em frente, com determinação. Do mesmo modo, é impossível não me lembrar de meu parceiro, Caio, e de meus amigos e amigas, os que compartilham da mesma profissão e aqueles que são amigos da vida: este livro também é para vocês! 


			Agradeço ao Centro Universitário La Salle do Rio de Janeiro (Unilasalle-RJ), instituição pela qual me graduei e onde coordeno o curso e leciono na graduação de Relações Internacionais desde 2012: obrigada pelo apoio institucional na realização desta pesquisa. 


			E não seria justo finalizar os agradecimentos sem fazer menção a meus alunos e minhas alunas da graduação: obrigada pelo carinho e por me estimularem a querer sempre dar o meu melhor. 


			Agradeço ao Gustavo Loureiro por me auxiliar na formatação da tese para livro; e à editora Appris pelo apoio para consecução deste projeto. Também agradeço imensamente à Uerj pela formação de qualidade e ao Núcleo de Estudos Atores e Agendas de Política Externa (NEAAPE) pelas oportunidades de pesquisa que tive durante meu doutorado em Ciência Política (Iesp). Agradeço, ademais, à Capes, que no âmbito do Projeto “Política Externa, Regionalismo e Cooperação Internacional”, que integra o Projeto de Internacionalização da Pós-Graduação e da Pesquisa da Uerj (Programa Capes PrInt-Uerj), concedeu recursos necessários para a publicação desta obra.


			Por fim, agradeço a Deus e ao Universo por me permitirem realizar mais este projeto da minha vida, com saúde, fé e determinação. 


			





PREFÁCIO


			Muitas são as frases associando os universos da diplomacia e da guerra atribuídas a importantes personagens da História, assim como a ilustres acadêmicos. Otto von Bismark teria afirmado que “A diplomacia sem as armas é como a música sem os instrumentos”. Raymond Aaron (2002), por sua vez, escreveu que “a diplomacia pode ser definida como a arte de convencer sem usar a força”. Zhou Enlai, parafraseando Karl von Clausewitz, teria dito que “A diplomacia é a continuação da guerra por outros meios”. E, para também citarmos um brasileiro, o diplomata Rubens Ricúpero, em uma de suas entrevistas, afirmou que “a diplomacia é a arma daqueles que não têm exército” (LISBOA, 2017). Conquanto essas afirmações possam hoje nos soar como platitudes ou meras frases de efeito, as situações que as inspiraram, as condições que fizeram com que a diplomacia e a guerra fossem pensadas como antitéticas ou como complementares e as implicações decorrentes de uma ou outra via de interpretação não devem ser negligenciadas. Quando mais não seja, devido ao papel de ambas na construção dos Estados modernos, trata-se de temática central na Ciência Política e nas Relações Internacionais. 


			Mas, afinal, os universos da diplomacia e da guerra competem entre si? Ou se complementam? E, num caso ou no outro, de que forma isso ocorre? Por quê? E com que consequências?


			Neste livro, Fernanda Nanci Gonçalves enfrenta o desafio de responder a algumas questões decorrentes dessa associação e faz isso de uma perspectiva tão clássica na Ciência Política quanto necessária, qual seja, a perspectiva institucional. Afinal, como interagem as instituições de defesa e de política externa na busca por alcançar seus objetivos? E de que modo essa suposta interação — ou sua inexistência — é capaz de configurar o conteúdo de ambas as políticas públicas? Dessa forma, a contribuição oferecida por essa autora, apoiada nos aportes da Ciência Política, das Políticas Públicas e da Análise de Política Externa, ajuda-nos a compreender não apenas como as instituições, de forma geral (e a da defesa e a da diplomacia, em particular), são capazes de influenciar a adoção, o veto, a implementação e as mudanças das políticas públicas, senão como podem incidir umas sobre as outras. A pesquisa mostra-nos de que modo a articulação entre a política externa e a política de defesa, por meio das instituições responsáveis pelo processo decisório de cada área, além da presença do presidente da República, fez com que no Brasil houvesse aquilo que Fernanda chama de uma estrutura de decisão de “predomínio burocrático”, com destaque para o Ministério das Relações Exteriores; enquanto na Colômbia houvesse “predomínio presidencial” na estrutura de decisão, ainda que a posição institucional do Ministério da Defesa se fortalecesse ao longo dos anos. Além disso, a autora demonstra como no Brasil se operou uma “articulação regular” entre as duas políticas públicas, enquanto na Colômbia essa articulação pode ser caracterizada como “deficiente”.


			Realizada originalmente para sua tese de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp/Uerj), e agora transformada em livro, esta pesquisa requereu muito investimento na busca por fontes e esclarecimentos. Familiarizada com a realidade da política brasileira, sobre a qual já tivera oportunidade de escrever vários artigos, o mesmo não ocorria com relação à realidade colombiana, sobre a qual Fernanda ainda conhecia pouco. Para tanto, foi feita mais de uma viagem à Colômbia, foram visitadas inúmeras instituições acadêmicas, entrevistados dezenas de especialistas em política colombiana, de dentro e de fora do governo.


			Nessa empreitada, a autora terminou por nos oferecer compreensivo panorama da história, da política e das instituições colombianas, conhecimento ainda tão escasso nos institutos de pesquisa brasileiros. Além disso, a interação com acadêmicos e especialistas colombianos proporcionou uma aproximação com os pares brasileiros, possibilitando a criação de novas e promissoras redes de pesquisa. Por fim, a qualidade do conhecimento acumulado pela autora sobre a realidade colombiana e a clareza no seu compartilhamento certamente contribuirão para despertar ainda maior interesse da academia brasileira sobre a Colômbia e, por extensão, sobre outros países da América do Sul e suas respectivas políticas públicas. 


			Mesmo já tendo registrado todos os méritos expostos, não posso deixar de lado duas outras características desta obra, de grande valor para a área de estudos sobre a política externa e de defesa, a saber: o rigor com que a perspectiva comparada foi mobilizada pela autora em nome de uma compreensão mais aprofundada das realidades dos dois países; e o controle dos conceitos e das perspectivas analíticas da subárea de Análise de Política Externa por parte de Fernanda Nanci. A meu ver, esses dois aspectos tornam a leitura deste livro não somente essencial para quem estuda a articulação entre política externa e defesa no Brasil e na Colômbia, mas também uma oportunidade de aprendizado sobre o método comparado e sobre o campo da Análise de Política Externa de uma forma mais geral, ambos tão bem mobilizados por essa autora.


			Por fim, gostaria de registrar a relevância do período histórico tratado no livro — os anos de 2002 a 2018 —, período em que não somente Brasil e Colômbia atravessaram momentos de grande importância na sua história política, mas igualmente um momento de destaque na configuração política, econômica e social da região, aumentando a importância dos temas de defesa e de política externa. 


			Por tudo isso e por tantos outros méritos, a comunidade de estudiosos de política sul-americana, em geral, e do Brasil e da Colômbia, em particular, estudantes de Relações Internacionais, Estudos de Defesa, Instituições Políticas e profissionais de áreas afins encontrarão neste livro inúmeras respostas para suas indagações, mas também um estímulo para a realização de novas incursões sobre as políticas externa e de defesa desses dois países sul-americanos de reconhecida importância na região.


			Leticia Pinheiro


			Professora do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp/Uerj). Coordenadora do Núcleo de Estudos Atores e Agendas de Política Externa (NEAAPE). Doutora em Relações Internacionais pela London School of Economics and Political Science. Foi professora adjunta do Instituto de Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e foi visiting research associate pelo Brazilian Studies Programme/Latin American Studies da University of Oxford. É especialista em Política Externa Brasileira e trabalha nos seguintes temas: processo decisório, cooperação Sul-Sul, democracia e política externa, análise de política externa.
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APRESENTAÇÃO


			Como as decisões são tomadas? Por quê? Quem são os atores responsáveis por tais decisões? Elas foram implementadas? Quais foram os seus resultados? Essas são algumas das perguntas que passam pela mente daqueles que, assim como eu, buscam compreender o processo decisório e buscam meios para entender o conteúdo da política e seus efeitos. Alguns se dedicam a estudar a política em sua natureza doméstica, enquanto outros analisam a política na sua dimensão internacional. Como analista internacional, sempre tive um olhar atento para as relações exteriores e, por afinidade teórica e metodológica, encantei-me desde os tempos da graduação por uma subárea das Relações Internacionais, a Análise de Política Externa. 


			E por que tratar dessa subárea nesta apresentação? Porque foi em razão da minha afinidade com essa literatura, com seus autores e com seus métodos de pesquisa, que comecei a delinear o objeto de pesquisa deste livro: a articulação da política externa e de defesa do Brasil e da Colômbia. Certamente esse tema poderia ser explorado por meio de diferentes teorias e abordagens, mas para mim o interesse central não era “apenas” o resultado de tal articulação entre políticas, mas o que definia que o resultado fosse daquele modo em cada país. Para isso, era necessário abrir a “caixa-preta” dos Estados, entender quais fatores poderiam ajudar a compreender o tipo de articulação entre política externa e defesa nessas nações e produzir explicações que não são facilmente encontradas em programas de governo ou na literatura especializada que trata de temas de defesa e de política externa. 


			Com relação ao campo de estudos da Análise de Política Externa, apesar do seu crescente desenvolvimento no meio acadêmico brasileiro e latino-americano, persiste um déficit de reflexões na área sobre a interface entre as políticas externa e de defesa. 


			No Brasil, diversos especialistas salientam que há na sociedade brasileira pouco interesse nas questões de defesa, bem como preconceito e discriminação contra reflexões a respeito, apesar dos esforços do governo em financiar pesquisas de pós-graduação, da estruturação de uma Associação Brasileira de Estudos de Defesa, da criação de programas de pós-graduação no âmbito militar e da participação de militares em programas civis de pesquisa. Com efeito, a pesquisa na área ainda apresenta lacunas, mas alguns esforços vêm sendo empreendidos para lançar luz sobre a política de defesa e sobre sua integração com a política exterior. 


			Na Colômbia, por sua vez, a produção acadêmica sobre política de segurança e defesa é extensa, devido ao grande peso que o combate às drogas e o conflito interno têm na realidade nacional. Contudo, a produção no campo da política exterior é recente, dos anos 1980, contexto no qual o estudo na área começou a se institucionalizar no país. As pesquisas da área ainda carecem de maior atenção para o processo decisório, identificando como diversos atores exercem influência na formulação das decisões nacionais, não sendo apenas implementadores ou meros observadores, possuindo, portanto, capacidade de agência. Ademais, apesar da ampla reflexão sobre segurança e defesa, são escassos os estudos que avaliam a interação que se estabelece entre distintos atores com peso político em âmbito doméstico, promovendo diferentes formas de articulação entre política externa e política de defesa no país. 


			Assim, percebe-se que estudos que analisam como ocorre a articulação entre as políticas externa e de defesa no Brasil e na Colômbia, partindo de uma análise que privilegie o processo decisório, constituem um campo fértil para pesquisas que ainda não foram aprofundadas pela comunidade acadêmica. Desse modo, esta obra busca contribuir para essa reflexão em duas partes. 


			Na primeira parte, com o foco voltado para o estudo das organizações, investiga-se como a trajetória institucional e a autonomia decisória das organizações diplomáticas e militares (Ministério das Relações Exteriores e Ministério da Defesa) em tais países afetam a capacidade que possuem para definir a agenda de política externa. Na segunda parte, por meio da literatura que trata de processo decisório, analisa-se como a relevância dos temas de defesa na agenda da política externa dos Estados e como a dinâmica da política burocrática doméstica impacta o resultado da articulação entre política exterior e de defesa. 


			Esta obra é adaptada da tese de doutorado defendida por mim no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp-Uerj), em 2019. Com o intuito de adaptar seu conteúdo para formato de livro, alguns trechos e discussões foram suprimidos, como questões de natureza metodológica ou mesmo mais conceitual, podendo ser acessados na tese que se encontra depositada na Biblioteca da Uerj. 


			Por fim, desejo a todos e todas que esta seja uma proveitosa leitura, que possa provocar debate e novas discussões! 


			A autora
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INTRODUÇÃO


			Um dos grandes expoentes da teoria realista das Relações Internacionais, Raymond Aron (2002), argumenta que as relações interestatais se manifestam por meio de duas figuras centrais, o diplomata e o soldado, que representam o Estado a que pertencem1. Esse autor ressalta a complementaridade da diplomacia e da defesa ao enfatizar que as duas são responsáveis “por dirigir o intercâmbio com os outros Estados em benefício do interesse nacional” (ARON, 2002, p. 73). Enquanto a diplomacia “se refere à arte de convencer sem usar a força”, a defesa é a “arte de vencer de um modo mais direto” (ARON, 2002, p. 73). Em sua visão, os dois instrumentos são essenciais para os Estados e devem operar de forma subordinada à política externa (ARON, 2002). Hector Saint-Pierre (2010) endossa a tese de Aron (2002) ao salientar que defesa e diplomacia são gramáticas da política. Neste sentido, Saint-Pierre reforça que a política externa de um país é que fornece lógica e coerência à diplomacia e à defesa. 


			A política externa pode ser compreendida como uma política pública que envolve a totalidade das políticas e interações do Estado no plano internacional, o que abrange sua atuação externa em diferentes áreas (BREUNING, 2007; HILL, 2003). A defesa, por sua vez, também é uma política pública, responsável por regular o emprego das Forças Armadas como instrumento de poder político nacional (ALSINA JR., 2003). Uma vez em sintonia, essas políticas oferecem benefícios para a inserção internacional dos países.


			Nos últimos anos, assuntos relacionados à defesa ganharam maior espaço na agenda política sul-americana, sendo acompanhados pela criação de instituições específicas em organismos regionais. No âmbito da então União de Nações Sul-Americanas (Unasul), criou-se o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), bem como o Centro de Estudos Estratégicos (Ceed) e a Escola Sul-Americana de Defesa (Esude). O mesmo ocorreu na Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América (Alba), em que se estruturou a Escola de Defesa e Soberania (VILLA; BRAGATTI, 2015). 


			Contudo, a entrada da temática na agenda regional ocorreu sem que necessariamente existisse uma convergência entre as políticas externa e de defesa dos Estados na região, acompanhada, muitas vezes, por frequentes tensões entre as agendas dos atores domésticos que tratam de tais temas, como o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Ministério da Defesa (MD) (DIAMINT, 2016). 


			Esses são os casos, por exemplo, do Brasil e da Colômbia, os dois países sul-americanos que possuem os maiores efetivos de Forças Armadas e os maiores gastos no setor, em números absolutos. A esse respeito, segundo os dados mais atuais do Banco Mundial sobre o efetivo total de Forças Armadas, referentes ao ano de 2017, no Brasil o total é de 730 mil; na Colômbia, 481 mil. No que tange aos gastos militares em números absolutos, os dados mais atuais são referentes a 2018, e o Brasil ocupa a primeira posição, com gasto de 27,76 bilhões de dólares, enquanto a Colômbia ocupa a segunda posição, despendendo 10,60 bilhões. Em relação aos gastos militares relacionados ao percentual do PIB, os dados de 2018 evidenciam que a Colômbia ocupa a primeira posição na América do Sul (3,18%), seguida pelo Equador (2,37%), enquanto o Brasil tem apenas 1,47% de seu PIB relacionado aos gastos militares2. É importante identificar a forma como as despesas estão estruturadas para evitar distorções na comparação, e, nesse aspecto, os dois países têm a maior parte de suas despesas de defesa direcionadas para gastos com pessoal3.


			Com relação ao Brasil, diversos autores destacam a baixa articulação da política externa e da política de defesa salientando a existência de um diálogo tardio (FUCCILLE; BARRETO; GAZZOLA, 2015), de uma síntese imperfeita (ALSINA JR., 2003) e de um destino paralelo (SAINT-PIERRE, 2010). O que a literatura aponta é que existe um funcionamento peculiar da diplomacia e da defesa no país, que se relaciona com a autonomia das burocracias militares e diplomática, com a contribuição historicamente nula da defesa à política externa brasileira e com a orientação da defesa ao âmbito interno, focada na manutenção da lei e da ordem (ALSINA JR., 2009; LIMA, 2010). Já no caso colombiano a centralidade do narcotráfico e da guerra civil fez com que temas de defesa e segurança ganhassem prioridade na agenda política ao longo dos anos, gerando impactos para as burocracias militar e diplomática. Como observam especialistas, a priorização pelo governo de temas militares na política externa impactou o MRE da Colômbia ao longo do tempo, criando uma hierarquia entre os ministérios e a absorção da agenda de política exterior pela defesa (PASTRANA; VERA, 2012a; RAMÍREZ, 2012). 


			Pelo exposto, esta obra tem como objetivo analisar comparativamente como ocorre o processo de articulação da política externa e de defesa no Brasil e na Colômbia, com ênfase nos governos Lula da Silva (2003–2010) e Dilma Rousseff (2011–2016) e Álvaro Uribe (2002–2010) e Juan Manuel Santos (2010–2018). 


			Entende-se como articulação a perseguição de metas comuns às duas políticas e que visem à maximização dos ganhos e à minimização dos prejuízos da ação internacional (ALSINA JR, 2009). Ou seja, a articulação entre as políticas implica um alto grau de coordenação entre elas, o que é alcançado na clareza sobre os objetivos do governo no plano externo e sobre quais são os meios à disposição do país para alcançá-los, com definição clara das responsabilidades de cada burocracia nesse processo. Como menciona Alsina Jr. (2009), quanto mais efetiva a ação conjunta na defesa dos interesses do país em casos específicos, maior é o nível de articulação existente. 


			A explicação sobre a articulação das políticas externa e de defesa dos países investigados passa, neste trabalho, pelo exame dos atores domésticos que participam do processo decisório dessas políticas. As instituições formalmente responsáveis pela condução da política externa e de defesa no Brasil e na Colômbia são os MREs e os MDs, que representam e defendem os “interesses nacionais” no plano internacional, com base nos objetivos e nos mecanismos de articulação traçados pelo poder político legalmente constituído. A centralidade dessas organizações para a condução da política exterior e de defesa torna-as objeto fundamental de análise neste estudo. 


			Entretanto, embora os MREs sejam os atores formalmente responsáveis pela condução da política externa dos Estados, não detêm o monopólio das relações exteriores (HILL, 2003), em que pese a abrangência de temas intrínsecos às políticas externas dos países e a variedade de interesses em jogo. Do mesmo modo, os MDs não monopolizam o poder decisório das políticas de segurança e de defesa em seu âmbito institucional. Como afirma Ramírez (2012), na prática as relações de poder não passam apenas por canais institucionais formais. Muitos presidentes, por exemplo, concentram em si ou em um núcleo de colaboradores próximos as decisões relacionadas à política de defesa. Neste sentido, tanto o MRE como o MD brasileiro e colombiano dispõem dos meios de executar a política externa e de defesa, sendo “instrumentos estatais ao serviço do governo eleito, este sim, único e legítimo formulador da política” (SAINT-PIERRE, 2010, p. 5).


			Essa visão leva-nos a considerar que a formulação da política externa e de defesa está sujeita às interações da política governamental, que envolve os embates no Poder Executivo e no Poder Legislativo (SAINT-PIERRE, 2010). Neste estudo, é analisado o embate político que se estabelece no Executivo, focando o papel exercido pelas burocracias diplomática e de defesa, mas analisando também a interação que se estabelece entre essas burocracias e os presidentes da República, atores centrais no processo decisório. A exclusão do Poder Legislativo, bem como de atores privados, como os grupos de interesse ou atores da sociedade civil, é uma opção analítica e não significa que estes atores não tenham capacidade de influir no processo decisório dos temas em questão. 


			Halperin, Clapp e Kanter (2006, p. 16) argumentam que o papel e a influência do presidente são qualitativamente diferentes de qualquer outro participante, pois “in any foreign policy decision widely believed at the time to be important, the president will almost always be the principal ﬁgure determining the general direction of actions”4. Embora a afirmação dos autores seja voltada à realidade estadunidense, não deixa de ser aplicável ao Brasil e à Colômbia, visto o papel protagônico exercido pelo presidente da República no âmbito do Poder Executivo destes países, regulamentado pela Constituição Federal5. 


			Assim, ao tratar da articulação das políticas nesta obra, busca-se compreender como os temas de defesa integraram a agenda da política exterior destes governos, investigando-se a dinâmica interburocrática que se estabeleceu no âmbito do Poder Executivo, definindo as prioridades e direções dessas políticas. Para tanto, analisa-se o papel do MRE e do MD de cada um destes países e a interação que se estabeleceu entre esses Ministérios na formulação dessas políticas, considerando-se também os respectivos presidentes da República. Busca-se responder à seguinte questão: como ocorre o processo de articulação da política externa e de defesa no Brasil e na Colômbia? 


			A resposta a essa pergunta demanda a compreensão (i) da relevância dos temas de defesa na agenda da política externa dos países, (ii) da trajetória das instituições diplomáticas e militares nos Estados — que ajuda a compreender a posição que ocupam no aparato estatal e o papel desempenhado na política exterior brasileira e colombiana — e (iii) da dinâmica interburocrática que se estabeleceu entre os MREs e os MDs no âmbito do Poder Executivo (incluindo os presidentes da República), impactando o tipo de articulação dessas políticas.


			Para responder a tal questão, este trabalho apoia-se em hipóteses que correlacionam essas variáveis supracitadas com pressupostos vinculados às contribuições teóricas que orientam esta obra, sobre política burocrática e o estudo das organizações. Essa literatura, que é apresentada no capítulo a seguir, permite inferir que: 


			

					Na Colômbia, a relevância dos assuntos militares e de defesa gera maior grau de atenção e envolvimento do presidente no processo decisório, podendo refletir uma estrutura de decisão em que há “predomínio presidencial”, enquanto no Brasil a relevância moderada da questão na agenda da política externa reflete uma estrutura de “predomínio burocrático”.



					Na Colômbia, a relevância das questões militares em sua agenda política fortaleceu a posição institucional do Ministério da Defesa ao longo dos anos, ampliando sua capacidade negociadora em face da instituição diplomática no processo decisório da política exterior; enquanto no Brasil a baixa percepção de ameaças relevantes à sobrevivência do Estado fortaleceu a instituição diplomática no processo decisório, ampliando seu poder de agenda perante o Ministério da Defesa na condução dos assuntos internacionais. 



					Na Colômbia, a interação interburocrática resulta na prevalência de uma posição/compromisso assimétrico, repercutindo em uma articulação deficiente entre política externa e de defesa no país; enquanto no Brasil a interação interburocrática resulta no compromisso mútuo, decorrendo em uma articulação regular das políticas. 



			


			Como o estudo abarca um marco temporal que envolve dois governos em cada país, investigam-se também os efeitos da mudança governamental (com a chegada de Dilma Rousseff e de Juan Manuel Santos à Presidência) para as políticas externa e de defesa no Brasil e na Colômbia, identificando se houve um diferente tipo de articulação entre as políticas pela administração dos novos mandatários. Nesse sentido, esta obra também busca responder à seguinte questão: quais modificações a mudança de presidentes/governos nos países promoveu no processo de articulação dessas políticas? 


			Para responder a esse questionamento, este livro parte do pressuposto de que, uma vez que a estrutura de decisão é de “predomínio presidencial” na Colômbia, a mudança de presidente implicou uma modificação na articulação da política externa e de defesa no país, que foi aprimorada com base em uma nova orientação presidencial; enquanto no Brasil a mudança na articulação das políticas foi menos condicionada pela mudança do presidente em exercício que pela mudança das burocracias diplomática e de defesa no novo governo, refletindo a estrutura de decisão de “predomínio burocrático”. 


			O instrumental teórico e analítico que orienta a pesquisa é da área de Ciência Política e das Relações Internacionais, em particular do campo de Análise de Política Externa, cujas contribuições também se favorecem da produção sobre Políticas Públicas. A literatura utilizada é referente ao estudo das organizações e da política burocrática, de forma a investigar a influência das organizações no processo decisório, como as decisões são tomadas, as oportunidades e os constrangimentos que influenciam as opções políticas dos atores e os seus resultados.


			No que diz respeito à coleta de dados, são utilizadas como principais fontes de pesquisa publicações acadêmicas concernentes ao tema e documentos oficiais dos governos. A realização de entrevistas semiestruturadas com membros dos governos (das instituições investigadas), bem como com especialistas no assunto, também constitui importante fonte primária de pesquisa, que ajuda a elucidar questões não respondidas a contento por meio do levantamento bibliográfico. Destaca-se, por fim, a realização de pesquisa in loco na Colômbia durante o mês de setembro de 2018 e outubro de 2019, permitindo acesso aos textos acadêmicos produzidos no país e entrevistas com especialistas no tema6. 


			Em relação à estrutura, o presente livro apresenta, após esta breve introdução, um primeiro capítulo, no qual são discutidos os parâmetros analíticos e teóricos que orientam a análise proposta. O segundo e o terceiro capítulo integram a primeira parte da obra e tratam das organizações diplomáticas e militares no Brasil e na Colômbia, apresentando a trajetória institucional e a autonomia decisória do MRE e do MD nos dois países à luz da literatura sobre organizações, delimitada no quadro analítico. Busca-se explicitar a trajetória institucional dessas burocracias nos países para que seja possível, na segunda parte do trabalho, identificar o papel que essas organizações tradicionalmente desempenham no processo decisório de temas relacionados à política exterior e à defesa. O Capítulo 2 é dedicado às instituições brasileiras; o Capítulo 3, às instituições colombianas. 


			O quarto e quinto capítulo integram, por sua vez, a segunda parte da obra e buscam oferecer um breve histórico do lugar das questões de defesa nas agendas de política exterior do Brasil e da Colômbia ao longo do século XX e analisar a política burocrática que resulta no tipo de articulação existente entre política externa e política de defesa no Brasil e na Colômbia nos governos delimitados. Para tanto, apresenta-se o histórico da (des)articulação entre defesa e política externa nos países e como se estabeleceu a interação entre o MRE e o MD no âmbito do Executivo, impactando a articulação entre a política externa e de defesa nos países nos governos Lula/Rousseff e Uribe/Santos, considerando, ademais, a relação com os presidentes da República. Essa análise apoia-se na literatura sobre organizações e política burocrática e busca explicitar a interação que ocorre entre essas burocracias no aparato do Estado, e entre elas e os presidentes, permitindo compreender o jogo político doméstico que envolve a tomada de decisões e que impacta no tipo de articulação resultante entre a política externa e de defesa no Brasil e na Colômbia. 


			Ao final de cada parte da obra (Parte I e Parte II), os estudos de caso são confrontados nas seções de síntese, de forma a identificar as principais similaridades e distinções. Na Conclusão deste estudo, a articulação das políticas externa e de defesa dos países é apresentada, bem como o papel exercido por seus MREs e MDs e os processos decisórios no âmbito do Poder Executivo, de forma a identificar os fatores responsáveis pelos resultados observados. 
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			POLÍTICA EXTERNA, DEFESA, ORGANIZAÇÕES E BUROCRACIA: UMA PROPOSTA ANALÍTICA 


			1.1 DEFINIÇÕES CONCEITUAIS


			Esta obra apoia-se no entendimento de que política externa e política de defesa são políticas públicas. Especialistas no tema, Celina Souza (2007) e Eduardo Marques (2013) destacam que estudar política pública é estudar o Estado em ação, isso porque a análise desse campo de conhecimento abrange “a política pública (policy), a política (politics), a sociedade política (polity) e as instituições que regem as decisões, os desenhos e a implementação das políticas, focalizando seja seu processo, seja seus resultados” (SOUZA, 2007, p. 83, grifos da autora). A perspectiva de que política externa e de defesa são políticas públicas significa considerar, portanto, que envolvem o Estado e o governo em ação no plano internacional e assumir que a formulação e a implementação dessas políticas resultam das opções dos governos, das suas preferências ideológicas e partidárias, do jogo político e dos diversos interesses existentes em determinado contexto (PINHEIRO; MILANI, 2013). Sendo assim, considera-se que essas políticas não são protegidas das disputas de poder partidárias ou que são representantes de interesses perenes e nacionais, como se pressupõe ao reconhecê-las como políticas de Estado (PINHEIRO; MILANI, 2013). Significa entendê-las como resultantes da politics, o que nos instiga a analisar e a compreender seus processos decisórios, os atores que influenciam as suas decisões, a implementação dessas decisões, assim como seus resultados. 


			O entendimento de ambas as políticas como públicas (e não como políticas de Estado7) vem sendo proposto por alguns pesquisadores nos últimos anos, como Sanchez et al. (2006), Faria (2012), Lima (2013), Pinheiro e Milani (2013), Rudzit e Casarões (2015). A dificuldade de compreendê-las dessa forma decorre da construção da disciplina de Relações Internacionais assente na hegemonia do pensamento realista, que desconsiderava a complexidade dos processos de tomada de decisão dentro dos Estados8 (PINHEIRO; MILANI, 2013; LIMA, 2013). Assim, durante muito tempo se atribuiu como característica à política externa e à política de defesa a ideia de que são políticas monopolizadas por atores específicos e que definem os interesses do país em âmbito internacional sem sofrerem a concorrência de outras agências. Soma-se a essa compreensão o fato de que em muitos países as burocracias especializadas — MRE, MD ou antigos Ministérios Militares — foram marcadas por um status diferenciado no aparato estatal e pela autopercepção da legitimidade de suas autonomias corporativas (LIMA; MILANI, 2017). Desse modo, como afirmam Rudzit e Casarões (2015), a concepção dessas políticas como de Estado orientou seus formuladores, o que alimentou em muitos países o insulamento delas e a percepção de que havia maior autonomia do tomador de decisão. 


			Embora neste livro se reconheça que ambas as políticas sejam públicas, não se pode deixar de salientar que possuem uma natureza sui generis, pois, ao mesmo tempo que se constituem como políticas públicas, sofrendo pressões, concorrência e estando em interface com atores domésticos e outros interesses políticos, são políticas que tratam da integridade territorial, da identidade nacional, dos interesses estatais e da defesa e segurança nacional — elementos fundamentais para a sobrevivência da nação (MILANI, 2015). Desse modo, relacionam-se com questões tradicionalmente pertinentes ao que se considera como questões de Estado. Nesse sentido, pode-se considerar que essas políticas fazem parte da zona cinzenta do Estado. Contudo, apesar de suas “particularidades”, não estão livres das pressões sistêmicas e domésticas e não devem deixar de estar sujeitas ao controle democrático (MILANI, 2015). São políticas que, em um regime democrático, estão — ou deveriam estar —, assim como as demais políticas públicas, submetidas ao controle político (LIMA, 2010; RAMÍREZ, 2012). Destaca-se, por exemplo, nos casos brasileiro e colombiano, a existência de comissões na Câmara dos Deputados e no Senado Federal9 que tratam das relações exteriores e de defesa, operando como mecanismos para controle político. Somam-se a essas comissões as demais formas de controle existentes, até mesmo dispostas na Constituição federal de 1988 do Brasil e na Constituição Política de 1991 da Colômbia.


			Além da definição de política externa e de defesa como políticas públicas, também é imprescindível clarificar o significado delas. Como em outros campos do conhecimento, não há uma definição única para esses conceitos, contudo busca-se apresentar como os termos são compreendidos neste trabalho. No que tange à política externa, Breuning (2007) argumenta que essa política se refere às ações e aos comportamentos dos Estados em relação a outros Estados e ao ambiente internacional, em geral. É a totalidade das políticas de um país e as suas interações com o ambiente além de suas fronteiras. Neack (2003) também salienta a dimensão externa dessa política, porém destaca que sua formulação resulta das coalizões formadas por grupos e atores domésticos, além dos atores internacionais, sublinhando que a política exterior é formulada e conduzida com base na interação entre o doméstico e o internacional. 


			Rittberger (2004) define a política exterior em contraposição à política internacional. Para esse autor, enquanto a política internacional denota a interação complexa de vários atores internacionais, a política externa baseia-se em um ator particular, geralmente um Estado. Assim, enquanto a primeira implica analisar a interação entre os vários Estados, a segunda implica analisar a ação política transfronteiriça do Estado, como esta ocorre e seus resultados. Por sua vez, Hill (2003) define política externa como a soma das relações externas oficiais conduzidas por um ator independente, em geral o Estado, nas relações internacionais. A política exterior compreende ações, declarações e valores relacionados a como esse ator independente deseja avançar seus objetivos e impactar o âmbito internacional e relaciona-se tanto aos temas de high politics (voltados para questões de segurança e temas militares) quanto de low politics (voltados para os demais temas, como economia, desenvolvimento, entre outros, que não estão relacionados diretamente à segurança do Estado). Já Kaarbo, Beasley e Lantis (2013) salientam que, embora existam diversos atores nas relações internacionais que também exercem atividades externas, a política externa é tipicamente um produto de governos. Desta forma, os Estados são os atores a serem considerados, e o termo política externa é relacionado às ações desses governos, seus oficiais e suas instituições. 


			Pelas definições aventadas, percebe-se, portanto, que política externa pode ser compreendida como uma política pública que envolve as políticas e interações do Estado no plano internacional, o que abrange sua atuação externa em diferentes áreas. Essa atuação externa pode se manifestar de distintas formas e por meio de instrumentos diversos, como a diplomacia e o uso da força. 


			No que tange à política de defesa, Alsina Jr. (2003) propõe compreendê-la enquanto política responsável por regular o emprego das Forças Armadas como instrumento de poder político nacional. Como a defesa é uma dimensão da política do Estado relacionada e determinada por suas condições históricas, geográficas, ideológicas e pelo contexto regional e internacional, não possui o mesmo peso para todas as nações, embora todos os países tenham como objetivo a proteção de sua soberania, de seu território e de sua autodeterminação em face das ameaças externas (BATTAGLINO, 2015). Assim, a política de defesa envolve estar preparado para responder aos riscos, conflitos e ameaças que podem surgir, empregando as Forças Armadas — que cumprem o papel definido constitucionalmente de defesa da nação —, em um esforço coordenado do Estado para garantir sua segurança. Neste sentido, a política de defesa integra a área de segurança nacional do Estado, mais especificamente a segurança militar externa, uma política pública setorial (RUDZIT; NOGAMI, 2010)10. 


			Em linha com essa definição, Soares (2015) argumenta que a política de defesa pode ser entendida como um conjunto de medidas destinadas a enfrentar riscos ou reduzir a vulnerabilidade do país diante de ameaças, valendo-se da possibilidade de emprego da força. Saint-Pierre (2015) salienta que a defesa está epistemologicamente associada ao estudo das Relações Internacionais, uma vez que sua ontologia é externa e sua referência é o estrangeiro, o que significa associar o conceito ao âmbito da segurança internacional e diferenciá-lo do conceito de segurança interna. O conceito também pode ser analisado com base em uma definição que preza a dimensão material, estando associado à posse de maior ou menor quantidade de armamentos por parte de um país ou à quantidade de seu efetivo de Forças Armadas; mas, como argumenta Battaglino (2015), ao considerá-lo desse modo, reduz-se o conceito aos meios, e não aos seus aspectos políticos. 


			Com base nas definições apresentadas, percebe-se que a política de defesa — assim como a política externa — destina-se ao âmbito internacional. Contudo, diferente das ações externas do Estado que se baseiam na diplomacia, a defesa inclui a possibilidade de tomar ações estratégicas — defensivas, ofensivas e dissuasórias — que envolvem o uso da força. Desse modo, assim como afirma Aron (2002), diplomacia e defesa complementam-se. A atuação articulada da política de defesa e da política externa é fundamental para os países, dando corpo a uma estratégia de inserção internacional que defende os interesses mais amplos da nação, estabelece responsabilidades para cada setor governamental envolvido e combina os objetivos do país aos meios que serão empregados para promovê-los e protegê-los (RUDZIT; NOGAMI, 2010). 


			Alsina Jr. (2009), ao tratar das políticas externa e de defesa, salienta a importância da articulação entre elas. O termo articulação é definido pelo autor como “a perseguição de metas comuns às duas políticas públicas antes mencionadas, visando maximizar os ganhos (ou minimizar os prejuízos) da ação internacional” do país (ALSINA JR., 2009, p. 79). Para que haja essa articulação entre as políticas, é necessário que algumas condições sejam satisfeitas, tal como ambas possuírem uma base de entendimento comum sobre qual é o papel que o Estado deve desempenhar no âmbito internacional, o que resulta das diretrizes estabelecidas pelo poder político legalmente constituído. De um entendimento claro de qual é a estratégia de inserção internacional a ser adotada pelo país e de quais objetivos são primordiais, outra condição para a articulação é que exista um planejamento dessas políticas que seja aderente aos princípios gerais estabelecidos. Contudo, como o próprio autor destaca, a definição dessa base comum de entendimento, bem como a compatibilização das políticas setoriais, não é trivial e facilmente alcançada, sobretudo por se tratar de burocracias que muitas vezes podem competir ao invés de cooperar, “mesmo que em prejuízo de metas desejáveis do ponto de vista do interesse público” (ALSINA JR., 2009, p. 80-81).


			Desse modo, entende-se neste livro que a articulação entre as políticas implica um alto grau de coordenação entre elas, o que é alcançado pela clareza sobre os objetivos do governo no plano externo e sobre quais são os meios à disposição do país para alcançá-los, com definição clara das responsabilidades de cada burocracia nesse processo. Como menciona Alsina Jr. (2009), quanto mais efetiva a ação conjunta na defesa dos interesses do país em casos específicos, maior é o nível de articulação existente. 


			Alsina Jr. (2009) propõe que se analise a articulação existente entre essas políticas por meio de um continuum que busca determinar o tipo de interface entre elas, correspondendo de modo genérico a uma forma de relação existente entre as políticas. O autor argumenta que a articulação entre elas pode ser: (i) incompatível; (ii) divergente; (iii) harmônica; (iv) coordenada e (v) integrada. “A primeira representaria a ausência de articulação; a segunda, articulação deficiente; a terceira, articulação pouco profunda; a quarta, adequada; e a quinta, ideal” (ALSINA JR., 2009, p. 79). 


			A contribuição do autor é relevante por estabelecer um continuum em que é possível determinar o tipo de interface entre as políticas, contudo, neste estudo, entende-se que o uso dos termos (ii) divergente e (iii) harmônica denota um significado distinto da explicação proposta pelo autor: articulação deficiente e pouco profunda, respectivamente. Neste sentido, propõe-se o uso dos termos deficiente, em vez de divergente; e regular, em vez de harmônica, para análise do tipo de articulação existente entre as políticas nesta obra, conforme esquema apresentado a seguir (Figura 1).


			Figura 1 – Tipo de articulação entre política externa e política de defesa
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			Fonte: a autora, com base em Alsina Jr. (2009)


			Com a finalidade de oferecer uma breve explicação sobre essas diferentes formas de articulação, esta obra entende que: (i) o tipo de articulação incompatível caracteriza-se pela ausência completa de integração entre as políticas, sem comunicação entre as organizações responsáveis por sua formulação, sem diretrizes políticas comuns, sem que haja qualquer interface, ou seja, cada política segue seu rumo individualmente, com base nas orientações de suas próprias instituições; (ii) o segundo tipo, deficiente, caracteriza-se por um incipiente processo de articulação, com comunicação precária entre as organizações diplomáticas e militares a respeito das diretrizes políticas a serem seguidas, sendo possível a condução desequilibrada dessas políticas, com uma instituição tendo maior capacidade de definir a agenda em face da outra. Não há a definição de uma visão de longo prazo que oriente a inserção internacional do país no que concerne defesa e política externa; (iii) o terceiro tipo de articulação, regular, é caracterizado, em contrapartida, pelo início de uma articulação entre as políticas, com uma diretriz política comum para as áreas de defesa e política externa. É o tipo de articulação pouco profunda, mas baseada em melhoria dos canais de comunicação interinstitucionais, com alocação de diplomatas nas organizações de defesa, com uma rede de adidos militares sendo estabelecida, com uma relação mais próxima entre os ministros das pastas e criação de áreas destinadas a melhorar a coordenação das políticas; (iv) a articulação do tipo adequada é aquela em que há uma visão de longo prazo sobre a inserção internacional do país estabelecida e compartilhada entre as organizações militares e diplomáticas, que se põem a trabalhar de forma coordenada, por meio de suas próprias organizações e de parcerias, em prol de sua consecução; existe um canal de comunicação bem estabelecido e desenvolvido entre as organizações, em geral canais formais, ademais de um compartilhamento de ideias e estratégias para atingir os objetivos em nível internacional, ou seja, somam-se os esforços em prol da consecução da diretriz política para defesa e política externa do país; (iv) já o último tipo de articulação, ideal, é aquele em que, além de toda essa coordenação, observa-se que as estruturas organizacionais criadas para tal finalidade se mantêm no longo prazo, independentemente de mudanças governamentais, auxiliando na realização de uma grande estratégia11. 


			1.2 QUADRO TEÓRICO


			1.2.1 A Análise de Política Externa: breve histórico do campo de estudos


			O estudo sistemático da política externa dos Estados desenvolveu-se com o surgimento da área de estudos de Análise de Política Externa na década de 1950, valendo-se dos esforços de acadêmicos para definir uma subárea nas Relações Internacionais que examinasse a política exterior. Como lembra Hudson (2005), em artigo em que examina a origem e a evolução desse campo de estudos, três obras paradigmáticas construíram o fundamento da subdisciplina: (i) Decision making as an approach to the study of international politics, escrita por Richard Snyder, Henry W. Bruck e Burton Sapin (1954); (ii) Pre-theories and theories of foreign policy, de autoria de James Rosenau (1966); (iii) Man–milieu relationship hypotheses in the context of international politics, de autoria de Margareth Sprout e Harold Sprout (1956). 


			Snyder, Bruck e Sapin (1954) destacaram a ênfase na análise do processo decisório, o que era diferente de estudar os resultados da política externa, como faziam as teorias das Relações Internacionais naquela época, dominadas pelo pensamento realista. Sob influência da Ciência Política behaviorista, os autores destacaram a relevância do papel dos decisores em nível doméstico. Por sua vez, Rosenau (1966) encorajou o desenvolvimento sistemático de teorias que abordassem diferentes níveis de análise para compreensão da política exterior dos Estados, salientando que as melhores explicações seriam multiníveis e multicausais, integrando informações de uma variedade de sistemas de conhecimento em Ciências Sociais. Já Sprout e Sprout (1956) contribuíram para a formação do campo enfocando o estudo do contexto psicológico dos indivíduos e dos grupos que tomam decisões, ressaltando que era necessário analisar como o contexto internacional e o doméstico são percebidos e interpretados pelos tomadores de decisões. Em conjunto, estes estudiosos destacaram que o processo decisório da política externa é tão importante quanto seus resultados (HUDSON, 2005). 


			As investigações desenvolvidas por acadêmicos desde então avançaram a compreensão sobre a política externa e seu processo decisório, permitindo que o Estado deixasse de ser percebido como um ator unitário e monolítico, como defendido pela teoria realista, que predominava no estudo das Relações Internacionais. A criação desse campo de estudos permitiu, portanto, abrir a “caixa-preta” do Estado e atentar para os fatores culturais, políticos e ideacionais que afetavam o processo decisório e que a disciplina tendia a não considerar (KUBÁLKOVÁ, 2001). Nesse contexto, o foco no processo de decisão representou uma oportunidade para superar a reificação do Estado, permitindo diferenciar as unidades nacionais (LIMA, 2013) e incorporar os fatores domésticos e a dinâmica política interna (Innenpolitik) ao estudo da política exterior, tirando o foco dos fatores sistêmicos como únicos responsáveis pelo comportamento dos Estados (Realpolitik) (CARLSNAES, 2012). A criação desse campo de estudos permitiu, portanto, superar o pressuposto clássico da escola realista “de que a política externa nasce onde termina a política interna” (PINHEIRO; MILANI, 2013, p. 25).


			O desenvolvimento dessa subdisciplina ganhou terreno nos anos 1960 e 1970, favorecendo-se de abordagens próximas às da Ciência Política e das Políticas Públicas que enfatizavam a análise do processo decisório (PINHEIRO; MILANI, 2013; SALOMÓN; PINHEIRO, 2013). Adotando essa perspectiva, diferentes autores desenvolveram propostas analíticas para explicar o conteúdo da política externa dos Estados, focando diferentes níveis de análise, a influência do contexto internacional, dos diferentes atores domésticos, suas preferências e ideias sobre o processo de formulação, implementação e decisão de política exterior (HILL, 2003; HUDSON, 2005). 


			Ao abordar a evolução do campo de estudos da Análise de Política Externa, Hudson (2005) destaca que o primeiro período durou da década de 1960 até a década de 1980, momento marcado por um esforço pioneiro de conceitualização, de desenvolvimento de teorias em vários níveis de análise e de experimentação metodológica. Destacam-se nesse período contribuições sobre a tomada de decisão em grupos, o processo organizacional, a política burocrática e a política externa comparada. Estas abordagens basearam-se na coleta de dados e na inovação metodológica, de forma a buscar explicações que integrassem diferentes níveis de análise e considerassem diversos aspectos que impactam a formulação da política externa dos Estados — por exemplo, os aspectos psicológicos e sociais que afetam os decisores, as características individuais dos líderes e as características nacionais e culturais do Estado (HUDSON, 2005). 


			A título de exemplo, podem ser citadas as contribuições seminais de Graham Allison (1969) e Robert Putnam (1988). O primeiro elaborou três diferentes modelos conceituais para explicar a crise dos mísseis em Cuba, que ocorreu em outubro de 1962. O primeiro modelo é intitulado “modelo da política racional”, que, influenciado pelas premissas realistas, entende a política externa como resultante das ações de governos nacionais unitários. O segundo e terceiro modelo são alternativos, rotulados como “modelo do processo organizacional” (ênfase nos fatores intraorganizacionais) e “modelo da política burocrática” (ênfase nos fatores interorganizacionais). Estes dois modelos fornecem outras bases para explicações e previsões ao considerar que os Estados não são caixas-pretas e que suas ações são consequências de ações menores e, muitas vezes, conflitantes de indivíduos situados em vários níveis de organizações burocráticas, influenciados por uma variedade de concepções nacionais, organizacionais e políticas (ALLISON, 1969). 


			Putnam (1988), por sua vez, chamou a atenção para o entrelaçamento existente entre os campos externo e interno ao propor o modelo do Jogo de Dois Níveis. Esse autor enfatiza analiticamente o papel das preferências, coalizões e instituições domésticas nas estratégias e táticas dos negociadores em arenas internacionais. O autor demonstra que, como os líderes precisam ratificar os acordos assumidos no plano externo, estão sujeitos aos imperativos simultâneos do jogo político doméstico e internacional.


			Segundo Hudson (2005), o período pós-Guerra Fria inaugurou uma nova etapa nos estudos do campo. Houve um renovado interesse pelos diferentes níveis de análise para compreensão da política externa dos Estados — uma vez que as explicações sobre o fim da Guerra Fria que enfatizavam apenas o nível sistêmico mostraram-se insuficientes — e um refinamento metodológico da subdisciplina, com novas opções de metodologia sendo incorporadas ao estudo da política externa, como análise de conteúdo, estudo de caso em profundidade, rastreamento de processos, modelos e simulações computacionais, entre outros métodos (HUDSON, 2005). 


			Assim, a literatura sobre Análise de Política Externa evoluiu ao longo do tempo de forma a propor que o Estado fosse analisado como uma instituição composta por inúmeros atores, interesses e influências, demonstrando que, para compreender a política externa, era central atentarmos não apenas para o nível internacional, mas também para o doméstico, observando as preferências, as instituições, a distribuição de poder e de informação entre os atores a fim de compreendermos a formulação das opções e decisões de política externa, assim como seus resultados (MILNER, 1997). Embora em sua origem os estudos da área tenham enfatizado a análise do processo decisório, esse é apenas um dos eixos analíticos desse amplo campo de conhecimento, que inclui a observação de todos os aspectos que incidem em todas as fases da política externa do Estado — o que inclui considerar desde a formação da agenda até a implementação (SALOMÓN; PINHEIRO, 2013).


			A Análise de Política Externa contribuiu, de formas variadas, para diluir a diferença ontológica entre as políticas doméstica e externa, reforçando suas naturezas como políticas públicas que são resultantes de processos políticos comparáveis (LIMA, 2013). Assim, entende-se que diferentes demandas e conflitos de grupos diversos incidem no processo de elaboração da política externa, como ocorre em qualquer outra política pública (SALOMÓN; PINHEIRO, 2013). Embora o campo da Análise de Política Externa seja associado à área de Relações Internacionais, sua origem e evolução esteve profundamente associada ao desenvolvimento teórico e metodológico de outros campos de conhecimento, como a área de Políticas Públicas e de Ciência Política. Inclusive, na academia estadunidense, durante muito tempo o estudo da política exterior esteve associado ao estudo das políticas públicas. Para além desta área, os estudos também se favoreceram das contribuições da literatura de Sociologia, Psicologia, Economia e História, que ajudaram no refinamento da subdisciplina (SALOMÓN; PINHEIRO, 2013). 


			Dentre as contribuições teóricas do campo de estudos da Análise de Política Externa, destacam-se nesta obra os estudos sobre organizações e processo organizacional bem como as abordagens sobre política burocrática. Considerando as contribuições teóricas sobre esses dois temas, as seções a seguir ressaltam os principais aspectos salientados nessa literatura e que são utilizados como parâmetros analíticos e conceituais nesta pesquisa para dois propósitos: (i) o estudo das organizações diplomáticas e militares no Brasil e na Colômbia, de forma a compreender o lugar que tradicionalmente essas burocracias ocupam no processo decisório da política externa desses Estados, e (ii) o estudo da dinâmica interburocrática no âmbito do Poder Executivo no que tange à tomada de decisão na política externa no Brasil e na Colômbia nos governos Lula/Rousseff e Uribe/Santos. 


			1.2.2 O estudo das organizações


			A contribuição de Max Weber (1978) sobre burocracia é considerada um marco no estudo das organizações12. Inserido em um contexto histórico de mudança e redefinição do aparelho de Estado na Europa do século XIX, Weber identificou a burocracia como um ator importante para o Estado moderno, que naquele momento se expandia e contava com um novo corpo de profissionais técnicos e treinados e com uma classe de políticos que não se preocupava apenas com status social, mas com eleitores e partidos (ABERBACH; ROCKMAN; PUTNAM, 1981). Esse cenário foi marcado ainda por intensa industrialização e por uma complexa divisão do trabalho, que estimularam modelos de administração mais modernos no âmbito governamental. Em resposta aos modelos absolutistas, as doutrinas da democracia e da meritocracia moldaram o Estado, estimulando pressões por eficiência e por uma conduta racional em um contexto de busca pela separação das esferas pública e privada no âmbito estatal, formando a base para uma nova filosofia de serviço público (HILL, 2003). 


			Weber (1978), ao observar esse contexto, identificou o que seria o tipo ideal de organização. Esta seria composta por funcionários dispostos hierarquicamente, que seguem normas e regras técnicas e que produzem atividades funcionalmente relacionadas aos fins da organização, exercendo autoridade legal. O exercício da autoridade legal é central na concepção weberiana de burocracia, pois:


			A administração burocrática significa, fundamentalmente, o exercício da dominação baseado no saber. Esse é o traço que a torna especificamente racional. Consiste, de um lado, em conhecimento técnico que, por si só, é suficiente para garantir uma posição de extraordinário poder para a burocracia. Por outro lado, deve-se considerar que as organizações burocráticas [...] tendem a tornar-se mais poderosas ainda pelo conhecimento proveniente da prática que adquirem no serviço (WEBER, 1978, p. 27). 


			Partindo da definição clássica weberiana de burocracia, a organização pode ser compreendida como uma estrutura social racionalmente organizada (MERTON, 1978) que tem algumas dimensões estruturais características, como: divisão do trabalho baseada na especialização funcional, hierarquia de autoridade bem definida, normas relacionadas aos direitos e deveres dos funcionários na organização, clara separação entre administração e propriedade e, por fim, existência de critérios de contratação e promoção baseados na competência técnica (WEBER, 1978; HALL, 1978). 


			Tal como indicam Loureiro, Abrucio e Pacheco (2010), Weber identificou a organização burocrática como um ator importante para o Estado, visto que exercia a função de evitar que traços patrimonialistas caracterizassem o governo. As burocracias tinham o papel de racionalizar a administração pública por meio de procedimentos padronizados, concursos públicos e universais, regime meritocrático, funcionários especializados e profissionais. Essa perspectiva clássica da burocracia serviu como ponto de partida para o estudo das organizações públicas no âmbito de diversos campos de conhecimento, como Administração, Ciência Política e Políticas Públicas. Porém, as abordagens existentes tratavam majoritariamente das organizações como objetos e como entidades formais, e não como atores dotados de poder de decisão, cujo processo organizacional gera resultados políticos para o Estado (DUBOIS, 2014).


			Diversos autores, como James March, Michel Crozier e Nils Brunsson, tiveram papel importante para essa mudança de percepção, desenvolvendo estudos entre os anos 1950 e 1980 que avançaram a abordagem sobre as organizações, compreendendo-as não como sistemas coesos e coerentes, mas como atores que tomam decisões, discutem soluções e alternativas para problemas, de acordo com os recursos que possuem e com suas expertises (DUBOIS, 2014). Já especialistas como Aberbach, Rockman e Putnam (1981) aprofundaram o entendimento da relação entre a política e a burocracia pública, refutando o mito de que, em uma democracia, a burocracia é apenas mera executora das decisões tomadas por políticos. Os burocratas participam ativamente dos processos decisórios, atuando em conjunto com os políticos na definição das políticas públicas e na sua execução. Assim, como indicam estes autores, “even the most conventionally minded participants in the process admit that bureaucrats today do more than merely implement decisions taken elsewhere”13 (ABERBACH; ROCKMAN; PUTNAM, 1981, p. 6).


			A abordagem neoinstitucionalista, que ganhou força no campo da Ciência Política nos anos 1980, também trouxe importantes contribuições para o estudo das organizações. Embora essa abordagem não seja unificada, tem como característica comum a centralidade concedida às instituições em suas análises14. Dialogando com diferentes teorias que tinham predomínio na área da Ciência Política, como o marxismo, a teoria das elites e o pluralismo, o neoinstitucionalismo não explicava o Estado por dinâmicas externas a ele — pressões e demandas de grupos de interesse, de facções de elites ou das classes sociais —, mas pela dinâmica política que ocorre em seu interior. Assim, salienta-se a autonomia dos atores estatais em relação aos interesses presentes na sociedade, uma vez que as agências governamentais possuem identidades, interesses e recursos de poder próprios (MARQUES, 2013; HALL; TAYLOR, 1996).


			Nesse contexto, destaca-se a contribuição de March e Olsen (1984), que impulsionaram o estudo do neoinstitucionalismo, ressaltando a importância de compreendermos o lugar das instituições na vida política. Empenhados em renovar o estudo das organizações, os autores apresentaram diversas ideias que congregavam considerações já existentes e novas sobre como estudar e compreender as instituições, estimulando perspectivas teóricas no campo. Na concepção dos autores, a política não era apenas resultado das demandas e pressões sociais ou econômicas, mas fruto do desenho das instituições, de seus procedimentos e estruturas de operação. Assim, as instituições eram consideradas “political actors in their own rights”15 (MARCH; OLSEN, 1984, p. 738), o que significa que definem e defendem seus próprios interesses, ou seja, possuem autonomia. Com base nessa visão, salientava-se que os processos internos às instituições afetam os resultados políticos. 


			Também houve avanços no estudo das organizações no sentido de compreender sua construção social, analisando seus membros, sua cultura, sua essência e sua missão (WILSON, 1989; DUBOIS, 2014). Esses fatores passaram a ser relacionados com a função executada pelas organizações, assim como aos interesses que defende e às suas posições de poder no processo decisório de determinadas políticas públicas. Assim, percebe-se que diversos estudiosos desenvolveram o conceito de organização proposto inicialmente por Weber, bem como refinaram as dimensões organizacionais citadas como atributos burocráticos ou, mesmo, promoveram uma leitura mais politizada de sua obra, situando as organizações como atores políticos, e não meramente técnicos (HALL, 1978; MERTON, 1978; ABERBACH; ROCKMAN; PUTNAM, 1981). 


			No campo das Relações Internacionais, Allison (1969) foi um dos pioneiros a trazer para a literatura de Análise de Política Externa a abordagem organizacional. No modelo do processo organizacional proposto pelo autor, sob influência da teoria das organizações16, o governo consiste em um conglomerado de instituições, cada uma com rotina, autonomia, objetivos e interesses próprios17. Nesse modelo, os governos percebem problemas por meio dos sensores organizacionais, definem alternativas e calculam as consequências à medida que essas organizações processam informações. O comportamento do governo pode ser compreendido como produto de suas organizações, que, ao se orientarem por procedimentos operacionais padrão, geram resultados políticos para o Estado. Embora as instituições possam mudar ao longo do tempo, o aprendizado institucional ocorre de forma gradual e em resposta a momentos de crise, sendo influenciado pelas capacidades organizacionais. Em resumo, nesta visão, a política é considerada um output organizacional (ALLISON, 1969). 


			 Quando apresentou pela primeira vez esse modelo em artigo escrito em 1969, o autor mencionou que a influência dos estudos organizacionais na literatura de Relações Internacionais da época era mínima e que os especialistas em política internacional não eram estudantes da teoria das organizações. Como mencionou: 


			Organization theory has only recently begun to study organizations as decisionmakers and has not yet produced behavioral studies of national security organizations from a decision-making perspective. It seems unlikely, however, that these gaps will remain unfilled much longer. Considerable progress has been made in the study of the business firm as an organization. Scholars have begun applying these insights to government organizations, and interest in an organizational perspective is spreading among institutions and individuals concerned with actual government operations (ALLISON, 1969, p. 699)18.


			Essa previsão do autor consubstanciou-se na prática. No campo da Análise de Política Externa, diversos autores basearam-se em seu modelo ou avançaram suas proposições sobre o processo organizacional, dando centralidade ao papel das organizações no processo decisório da política externa (HALPERIN; CLAPP; KANTER, 1974; ALLISON; HALPERIN, 1972; HILSMAN, 1987) ou, mesmo, criticaram sua visão (KRASNER, 1972), salientando sua excessiva ênfase na rotina das organizações (WELCH, 1992). Esse esforço intelectual inseriu-se no período de construção da subdisciplina de Análise de Política Externa e foi influenciado pelas contribuições multidisciplinares de diferentes áreas das Ciências Sociais, que aprofundavam o estudo das organizações e do processo organizacional. Assim, a literatura da Análise de Política Externa passou a destacar os fatores intragovernamentais que constrangem e orientam a operação das organizações no âmbito governamental, salientando aspectos técnicos e culturais das instituições que podem influenciar o resultado do jogo político doméstico19. 


			Ao abordar as contribuições do modelo do processo organizacional na Análise de Política Externa, Hudson (2003, p. 75) reforça que: 


			[…] it must not be overlooked that most high-level foreign policy decisions are implemented trough large executive organizations, such as departments and agencies. […] Governments both perceive and act primarily through organizations20.


			Como destaca a autora, as organizações governamentais possuem características específicas, visto que cada uma possui funções relacionadas ao propósito de sua criação e desenvolve determinadas habilidades que definem e limitam o que são capazes de fazer (HUDSON, 2003). As organizações prezam pela sua sobrevivência no aparelho de Estado e, por essa razão, buscam resguardar sua autonomia e seu campo de atuação (turf), isto é, o espaço em que atuam como principal stakeholder, em que possuem competência e em que têm maior interesse organizacional. A autonomia de uma organização é medida pela influência relativa que ela exerce em relação a outras instituições governamentais na disputa por alocação de recursos e na preservação do que considera ser sua missão e sua essência (HALPERIN; CLAPP; KANTER, 2006)21. 


			A missão da organização está diretamente relacionada ao seu campo de atuação, uma vez que é do entendimento de sua função no Estado que as instituições desenvolvem uma determinada identidade e missão, disseminando aos seus membros a visão de por que existe e por que suas atividades são importantes e necessárias. “Without this focus and vision, an organization may not develop the special skill set needed to possess influence within the bureaucracy, and it may also lose its ability to instill morale in its members” (HUDSON, 2003, p. 76)22. 


			Nesse sentido, a literatura destaca que as organizações possuem uma determinada essência, que reflete o entendimento compartilhado sobre sua identidade, missão e visão (HALPERIN; CLAPP; KANTER, 2006; WILSON, 1989; HUDSON, 2003). A essência da organização é o elemento que promove clareza com relação às suas funções, fazendo com que as atividades sob sua responsabilidade sejam desenvolvidas de forma eficiente, ampliando sua capacidade de agência no âmbito burocrático. É a essência da organização que permite que ao longo do tempo se desenvolva o que é chamado cultura organizacional, que comporta padrões de comportamento, de pensamento e de valores da instituição. “An organization´s essence will lead it over time to develop a distinctive organizational culture, with norms of dress, behavior, thinking and value priorization” (HUDSON, 2003, p. 77)23. 


			Além da cultura, toda organização possui uma gama de recursos à sua disposição, como pessoal capacitado, orçamento e moral de seus funcionários. O tamanho da organização, pensado em termos de números de funcionários e orçamento, é um importante indicador para avaliar força ou fraqueza da organização no jogo político doméstico. Mas não é apenas o tamanho da organização que importa, pois também é preciso considerar a sua influência no processo decisório, o que pode ser avaliado de acordo com sua expertise, seu domínio de atuação e o escopo de suas atividades (HUDSON, 2003). 


			Com relação ao moral dos funcionários, o que a literatura destaca é que uma organização com profissionais satisfeitos e comprometidos pode ter uma posição mais forte na burocracia estatal do que uma instituição que não garante o bem-estar de seu corpo técnico, visto que isto pode acarretar uma diminuição da produtividade dos funcionários ou, mesmo, pedidos de troca de departamento, enfraquecendo a organização (HUDSON, 2003; HALPERIN; CLAPP; KANTER, 2006). Assim, a instituição busca motivar seus funcionários e esforça-se para garantir que suas atividades sejam desempenhadas primordialmente por funcionários de carreira, resistindo muitas vezes a nomeações para determinados cargos. As organizações também procuram manter o moral dos profissionais, estabelecendo códigos de conduta e buscando garantir grupos homogêneos, buscando evitar conflitos intraorganizacionais que possam enfraquecer a missão e a essência da instituição (HALPERIN; CLAPP; KANTER, 2006).


			Em geral, a literatura destaca que as organizações buscam expandir seu campo de atuação, visto que isto implica um orçamento maior, uma maior esfera de influência no aparato estatal, mais funcionários capacitados e, até mesmo, uma maior autonomia (HUDSON, 2003; HALPERIN; CLAPP; KANTER, 2006). Contudo, Halperin, Clapp e Kanter (2006) destacam que nem sempre as organizações buscam crescer e expandir seu domínio. Para compreender os objetivos das organizações, é necessário identificar quais são os interesses organizacionais, a essência da instituição (como definida por seus membros) e a competição que pode existir entre diferentes grupos dentro do Estado pelo desempenho de determinados papéis e missões. São esses fatores que permitem compreender o que motiva as organizações no processo decisório de determinadas políticas governamentais.


			Todavia, Halperin, Clapp e Kanter (2006) reforçam que, embora se deva evitar a ideia de que simplesmente as organizações buscam crescer em tamanho, todas buscam ampliar sua influência no aparato do Estado para atingir seus objetivos. Nesse esforço por garantir sua influência no processo decisório, as organizações favorecem políticas e estratégias que seus membros acreditam que tornarão a organização mais importante no aparato estatal e resistem aos esforços que possam existir para retirar de seu poder as funções que são consideradas parte de sua essência. 


			From what has been said so far, it follows that internal political conflicts over roles and missions arise constantly within the government. Furthermore, fights over roles and missions are particularly acute when they have an impact on the essence of the contending organizations. […] Because career officials feel so strongly about the essence of their respective organizations, the conflicts have been intense and have affected officials’ stands on issues as well as their implementation of decisions (HALPERIN, CLAPP, KANTER, 2006, p. 40)24.


			Lawrence e Suddaby (2006), ao revisitarem as diferentes abordagens institucionalistas sobre as organizações na área da Ciência Política, propõem uma síntese da literatura que trata das estratégias de ação adotadas para criação, manutenção e ruptura das instituições, identificando como indivíduos intencionados ou atores coletivos trabalham para influenciar seus contextos institucionais. Essas estratégias de ação são chamadas pelos autores de “trabalho institucional”. Dentre os diferentes trabalhos institucionais que Lawrence e Suddaby (2006) identificam como relevantes para promover a criação das instituições, destacam-se como relevantes neste trabalho: (i) a advocacia, que envolve a mobilização para acesso a recursos e promoção de uma agenda de interesses organizacionais; (ii) a definição, que implica a construção de um sistema de regras que conferem status ou identidade à instituição, formalizando padrões de conduta; (iii) a construção de identidades, que abrange a definição do relacionamento entre a instituição e o campo no qual opera; e (iv) a educação, que implica o treinamento dos funcionários da instituição em conhecimentos e habilidades necessários para dar suporte ao trabalho organizacional (LAWRENCE; SUDDABY, 2006). 


			Em relação às estratégias de ação adotadas para manutenção das instituições, pode-se salientar: (i) a rotinização e a incorporação, que implica a infusão dos fundamentos normativos de uma instituição nas rotinas e práticas organizacionais cotidianas dos funcionários; (ii) a valorização e a demonização, que sugerem a criação de exemplos positivos e negativos que ilustram os fundamentos normativos da instituição; (iii) a criação de mitos, com o objetivo de sustentar as bases normativas da instituição por meio da criação e da sustentação de símbolos e personagens que caracterizam sua história; e a (iv) facilitação do trabalho, que comporta a criação de regras que facilitam e suportam as instituições (LAWRENCE; SUDDABY, 2006).


			A proposta dos autores é interessante por destacar como membros de uma instituição adotam diferentes ações com vistas a influenciar o processo de institucionalização da organização e garantir sua autonomia, sua influência e seu controle sobre seu domínio de atuação, como destacado por autores que tratam do tema no âmbito da Análise de Política Externa.


			Em resumo, a literatura apresentada reforça a importância de estudar o papel político das organizações e suas características institucionais para entender a dinâmica política doméstica. A figura a seguir sintetiza as informações apresentadas nesta seção. 


			Figura 2 – Aspectos a serem analisados na construção, na manutenção e no fortalecimento das organizações
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			Fonte: a autora, com base em Lawrence e Suddaby (2006), Halperin, Clapp e Kanter (2006) e Hudson (2003)


			Conforme apresentado ao decorrer deste capítulo, a abordagem sobre as organizações afastou-se de uma perspectiva em que as instituições eram percebidas como unidades monolíticas, entidades meramente técnicas ou que reagiam a pressões externas, para compreendê-las como atores políticos que, além de se orientarem pelo conhecimento técnico e pelas rotinas procedimentais, perseguem interesses, buscam garantir ou expandir sua autonomia e possuem uma cultura organizacional que molda as ações dos seus funcionários, adotando posições de poder na elaboração de políticas públicas setoriais. 


			Assim, as contribuições no campo evoluíram de forma a destacar aspectos intragovernamentais que permitem compreender as instituições como atores que possuem importante papel nas decisões políticas do Estado. Essa percepção fez com que especialistas no tema observassem a existência de uma tendência nas relações governamentais: a “burocratização” da política e a “politização” da burocracia, em que os políticos baseiam tecnicamente as decisões tomadas e os burocratas ampliam sua participação e seu papel na definição das políticas públicas e na sua execução (ABERBACH; ROCKMAN; PUTNAM, 1981; LOUREIRO; OLIVERI; MARTES, 2010). Afastando-se da perspectiva weberiana de burocracia, em que existe uma clara separação entre o papel desempenhado pelos políticos e pelos burocratas, a evolução no estudo das organizações fez com que se percebesse que a clássica ideia de que políticos tomavam decisões e os burocratas apenas as implementavam não se aplicava à realidade, pois “both bureaucrats and politicians engage in policymaking, and both are concerned with politics” (ABERBACH; ROCKMAN; PUTNAM, 1981, p. 9)25. 


			Contudo, como afirmam Loureiro, Oliveri e Martes (2010), o poder da burocracia em um regime democrático depende da delegação ou do respaldo de algum ator político estratégico, capaz de sustentar sua posição como policy-maker, por exemplo, os presidentes da República. Nesse sentido, existe uma dependência institucional das burocracias com relação à autoridade política, mas isso não implica que a burocracia seja um mero instrumento do Poder Executivo.


			À luz da literatura discutida sobre organizações neste trabalho, busca-se analisar nesta obra os MREs e os MDs brasileiro e colombiano nas seções destinadas aos estudos de caso. Essas organizações são burocracias responsáveis formalmente pela condução das políticas externa e de defesa dos Estados, com papel de destaque na definição dessas políticas públicas. Considerar tais ministérios como burocracias nesta pesquisa significa que são percebidos não apenas como organizações que executam procedimentos formais, exercem rotinas ou detêm o controle do conhecimento técnico, mas também tratá-los como atores políticos relevantes, que exercem poder no processo decisório e que possuem fatores intragovernamentais (como essência, missão e cultura) que influenciam suas posições no aparato estatal. Desse modo, neste estudo, os ministérios em questão são tratados como organizações públicas que possuem papel tanto técnico como político na tomada de decisão no âmbito da política externa e de defesa, e que, ao interagirem com outros atores domésticos, produzem decisões e resultados para seus Estados. Para que seja possível compreender a dinâmica dessa interação, é necessário atentar-se para outra abordagem da Análise de Política Externa: a política burocrática. 


			1.2.3 A arena decisória doméstica: processo decisório e política burocrática


			Os estudos sobre a política externa no Brasil e na Colômbia costumam atribuir ao presidente da República (no caso colombiano) e ao MRE (no caso brasileiro) a centralidade das decisões de política exterior dos Estados (TICKNER, 2001; GALEANO, 2012, BITAR, 2014; SANÍN, 2012; FIGUEIRA, 2010; PINHEIRO; MILANI, 2013; DANESE, 2017). Contudo, como reforçam Pinheiro e Milani (2013), embora seja possível identificar indivíduos e instituições que possuam papel de destaque no processo decisório da política externa, “supor que a presença de lideranças carismáticas ou o monopólio de uma agência possam per se explicar a definição dos interesses do país no plano internacional se tornou analiticamente menos convincente” (PINHEIRO; MILANI, 2013, p. 11-12, grifo dos autores). Existe uma pluralidade de atores estatais e não estatais que buscam agregar suas demandas e interesses à política externa dos Estados, buscando espaços para ação política e tornando muito mais complexa a análise do processo decisório e o processo em si (PINHEIRO; MILANI, 2013).


			Para retratar essa pluralidade de atores que participam da formulação da política exterior dos Estados, Pinheiro (2009) propôs que o fenômeno fosse analisado em dois níveis, no plano do Estado e no plano da sociedade. No plano do Estado ocorre o que Hill (2003) denominou de descentralização horizontal, em que os assuntos de política externa não estão mais confinados aos Ministérios das Relações Exteriores, estendendo-se horizontalmente para outros departamentos governamentais, que também formulam e implementam ações de política externa. No âmbito da sociedade, por sua vez, ocorre o processo que Pinheiro (2009) identificou como verticalização controlada, em que temas antes confinados às agências diplomáticas especializadas estendem-se a alguns setores da sociedade, que, gradualmente, passam a atuar nas questões de política exterior. Todavia, a participação desses setores da sociedade é controlada pelos diplomatas, que aplicam critérios seletivos às demandas a serem incorporadas na posição oficial do país em âmbito internacional (PINHEIRO, 2009).


			Tanto a descentralização horizontal como a verticalização controlada foram estimuladas pelas mudanças ocorridas nas últimas décadas do século XX, como o fim da Guerra Fria, as crises financeiras, o aprofundamento da globalização, a intensificação da ação transnacional das redes de ativismo e movimentos sociais e a porosidade das fronteiras do que é considerado doméstico e internacional, que impactaram as concepções acerca do papel do Estado e de sua prática no âmbito da política externa (PINHEIRO; MILANI, 2013). Isso não significa afirmar que a política exterior não era um campo de disputa política no passado, mas que tem se tornado um terreno mais politizado, isto é, sujeito ao maior debate de ideias, valores e interesses sobre quais devem ser as escolhas políticas da nação. Essa politização é marcada pela ampliação de disputas interburocráticas, por mais discussões no seio das próprias organizações e por debates entre diversos atores não estatais com relação às diferentes opções de política externa e aos projetos políticos que devem ser implementados por seu país (PINHEIRO; MILANI, 2013).


			Tal como afirmam Pinheiro e Milani (2013), a política externa está inserida no terreno da politics, o que implica que sua: 


			[...] formulação e implementação se inserem na dinâmica das escolhas de governo que, por sua vez, resultam de coalizões, barganhas, disputas, acordos entre representantes de interesses diversos, que expressam, enfim, a própria dinâmica da política (PINHEIRO; MILANI, 2013, p. 40). 


			Ao tratar da descentralização horizontal da política exterior, Hill (2003) argumenta que esse fenômeno pode implicar problemas de controle e coordenação da política externa dos Estados, uma vez que os MREs precisam lidar com diferentes atores e interesses. Como as burocracias possuem suas próprias identidades e missões organizacionais, não é raro que surjam embates políticos sobre qual decisão e ação o governo deve adotar (KAARBO; LANTIS; BEASLEY, 2013). Entre os atores que são considerados os principais concorrentes do MRE, os ministérios de natureza militar são percebidos como aqueles que mais disputam espaço decisório. Estes podem atuar como importantes aliados dos diplomatas, mas possuem interesses institucionais e relações com congêneres em outros países, além de recursos consideráveis, constituency doméstica e suas próprias fontes de inteligência. Assim, suas ações podem, mesmo que não intencionalmente, constituir uma forma de política paralela à formulada pelas agências diplomáticas (HILL, 2003). 


			“This is not to say nothing of the numerous countries in which […] the military has played a disproportionate part in government, and therefore been able to invert the normal servant-master relationship of defence to foreign policy” (HILL, 2003, p. 83)26. Esse aspecto destacado por Hill (2003) é importante, uma vez que, neste livro, a ênfase analítica recai sobre a articulação entre defesa e política externa, áreas nas quais as burocracias diplomática e militar exercem papéis protagônicos. Assim, já que no jogo político doméstico os MREs não possuem o monopólio sobre a política externa, estando sujeito à competição interburocrática e de atores não estatais, é necessário, a fim de compreender como ocorre a articulação das políticas externa e de defesa, atentar para os demais atores que participam da formulação das decisões e opções internacionais do país na área, como o MD e o presidente da República. Estes atores atuam como unidades de decisão, ou seja, possuem habilidade para alocar recursos em temas de política externa e detêm autoridade ou poder para influenciar decisões e evitar que as posições sejam alteradas (HERMANN, 2001). Neste sentido, podem atuar em conjunto com o MRE, fortalecendo sua posição, ou de forma paralela ou oposta, enfraquecendo seu papel na condução da política exterior do Estado. 


			Hermann (2001), ao tratar das unidades de decisão dos governos, argumenta que, embora a autoridade para a decisão possa ser exercida por uma gama de atores — como presidentes, burocracias, conselheiros, juntas militares e legisladores —, a seleção de um determinado curso de ação, isto é, a decisão da ação a ser implementada, depende do tema em questão, da estrutura do governo e da forma como esses atores domésticos influenciam e conseguem canalizar suas preferências no aparato estatal. 


			No campo da Análise de Política Externa existe uma variedade de modelos analíticos e abordagens que permitem compreender os aspectos supracitados e analisar o processo de tomada de decisão dos Estados, identificando as unidades de decisão, os atores que participam do processo, suas ideias e seus interesses, a forma como participam e em que grau conseguem agregar suas preferências e posições ao conteúdo da política exterior. Existem, por exemplo, as abordagens cognitivas e psicológicas, que enfatizam as crenças, os valores, as emoções e a memória dos decisores. Existem, ainda, as abordagens que enfatizam como aspectos sociais influenciam o contexto da tomada de decisão, a exemplo da cultura, da identidade e dos atributos nacionais dos países (sistema econômico e político, extensão territorial, entre outros) (HUDSON, 2005). Contudo, Kaarbo (1998) argumenta que, embora essas perspectivas tenham lançado luz sobre importantes dimensões que afetam o processo decisório, deixaram em segundo plano a análise da politics, que contempla as disputas, as diferentes estratégias e os conflitos que existem no jogo político. 


			Individual, group and government behavior is explained trough personality characteristics, social relations and cognitive process without explicit attention to the organizational environment and its incentive structure in which the actors reside (KAARBO, 1998, p. 71)27. 


			Nesse sentido, a autora salienta a importância de conjugar abordagens multidimensionais para compreender o processo decisório e reforça a importância de se atentar para a disputa interburocrática que caracteriza a política externa, seja entre burocracias maiores, seja entre menores. 


			Quando o assunto é política burocrática, Allison (1969) é novamente uma referência obrigatória. Ao propor o modelo da política burocrática em seu artigo clássico dos anos 1960, o autor enfatizou os fatores interorganizacionais, explicando a política externa como resultado do jogo político doméstico. Nesse modelo, as decisões e ações dos governos no plano internacional são explicadas como resultado da barganha política entre diferentes atores governamentais que representam suas organizações e possuem distintas concepções dos objetivos nacionais a serem perseguidos, disputando espaço no processo decisório. Tal visão é centrada na política doméstica e entende que a escolha por uma determinada opção de política externa resulta de coalizões, de compromissos e de competição entre os atores nacionais que estão inseridos em uma arena decisória complexa, marcada por vários jogos de barganha. 


			Os jogadores centrais nessa arena são os líderes políticos que estão no topo do aparato governamental, ocupando altas posições nas organizações, disputando posições de poder e defendendo suas percepções e das suas organizações do que consideram ser a melhor decisão de política externa para seu Estado (ALLISON, 1969). Relaciona-se com essa concepção o aforismo “where you stand depends on where you sit” (ALLISON, 1969, p. 711)28, que implica considerar que o que cada ator defende no processo decisório relaciona-se com a posição burocrática que ele ocupa no Estado, ou seja, com a organização que representa. 


			A capacidade de cada ator ser bem-sucedido nos jogos de barganha depende do seu poder. O poder é compreendido nesse contexto como a influência efetiva sobre os resultados das políticas e varia de acordo com três elementos: (i) as vantagens de barganha, derivadas da autoridade formal que o ator possui, de sua expertise, do apoio institucional e de sua reputação (status) no aparelho de Estado; (ii) a habilidade e a vontade de fazer uso dessas vantagens de barganha; e (iii) a percepção de outros atores sobre os dois primeiros aspectos (ALLISON, 1969; ALLISON; HALPERIN, 1972).


			A contribuição do autor permitiu avançar a compreensão sobre o processo decisório, ao propor outras formas de explicar as decisões e os resultados políticos, que não por meio da abordagem do ator racional, como feito pela teoria realista. Todavia, apesar de suas contribuições, que aprimoraram as abordagens sobre a política externa, diversas críticas foram feitas ao modelo proposto. Criticou-se principalmente a natureza mecânica que caracterizava sua visão sobre o processo decisório e a pouca importância que ele concedia ao presidente na tomada de decisão (KRASNER, 1972; ROSATI, 1981; WELCH, 1992; KAARBO, 1998). Outro problema identificado é que, em seu modelo de política burocrática, os atores parecem se comportar de forma semelhante ao que propôs no seu modelo do ator racional. Assim, os atores, em sua concepção, perseguem os interesses de seus próprios ministérios e departamentos, buscando otimizar seus ganhos, sem que valores morais e crenças políticas incidam sobre os resultados do processo (HILL, 2003). “Foreign policy in this perspective either gets made by accident, or it is captured unpredictably by different elements at different times” (HILL, 2003, p. 87)29.


			A partir dessas críticas, diversos autores aprimoraram a abordagem da política burocrática, buscando evitar os problemas destacados. Nesse universo, destaca-se Rosati (1981), que propõe um modelo sistemático para análise do processo decisório com ênfase na política burocrática, revisitando as contribuições existentes (ALLISON, 1969, 1971; ALLISON; HALPERIN, 1972), para avançar os aspectos mais criticados, como a pouca preocupação com o papel do presidente na formulação da política externa. Ao delimitar sua análise no âmbito do Executivo, Rosati indica que integram a estrutura de decisão os seguintes participantes: o presidente, as organizações e os indivíduos que as integram. 


			Rosati destaca a relevância do presidente na dinâmica política, uma vez que seleciona os líderes das burocracias e tem a capacidade de determinar os participantes que lhe terão acesso e ao processo decisório30. Em linha com essa visão, Hermann, Hermann e Hagan (1987) destacam que o presidente é uma importante unidade de decisão e que muitas vezes os presidentes são líderes predominantes, que tomam sozinhos as decisões relacionadas à política exterior do Estado. De tal maneira, analisar a personalidade do líder e se ele é sensível ou não a informações provenientes de terceiros é importante para compreender como os governos desenvolvem suas estratégias de política externa. Pinheiro (2009) e Lima (1994) também destacam que a autorização presidencial — seja por delegação, seja por confiança ou omissão — e a sinergia existente entre o presidente e os demais atores envolvidos no processo decisório, em especial os MREs, são requisitos fundamentais para compreensão da formulação e implementação da política externa dos países. 


			No que tange às organizações e aos indivíduos, Rosati (1981) não considera as organizações como caixas-pretas e, assim, identifica que os indivíduos que as integram podem possuir diferentes prioridades, interesses e preocupações, alinhando-se às perspectivas teóricas anteriormente apresentadas. 


			O grau de atenção e de envolvimento desses diferentes atores em temas da política externa influencia o que o autor denomina estrutura de decisão. Assim, dependendo da natureza do tema a ser tratado e se ele for considerado crítico, a estrutura de decisão pode se estabelecer de diferentes formas: (i) há o “predomínio do presidente” (presidential dominance), se o envolvimento do presidente for alto; (ii) há o “predomínio da burocracia” (bureaucratic dominance), se o envolvimento organizacional e dos indivíduos que a integram for alto e o presidencial for baixo; (iii) há o “predomínio local” (local dominance), se o envolvimento organizacional e presidencial for baixo, caso em que apenas alguns participantes tomam a decisão, tornando a estrutura decisória “localizada” (ROSATI, 1981).


			Figura 3 – Estrutura de decisão
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			Fonte: a autora, com base em Rosati (1981, p. 248)


			Rosati (1981) também destaca o contexto da decisão, uma vez que a situação pode determinar quem participa do processo decisório e quais percepções e opiniões interessam. Quando as decisões envolvem questões de rotina, os presidentes estão menos envolvidos, porém, quando são situações ou temas considerados críticos, há maior envolvimento dos presidentes e da alta cúpula31. Assim: (i) quanto mais crítico o tema, mais provável que ocorra a estrutura de “predomínio presidencial” no processo decisório; (ii) quanto menos crítico, mais provável que se estabeleça o “predomínio local”; (iii) quando for um tema de relevância moderada, isto é, não crítico a ponto de envolver diretamente o presidente, mas importante o suficiente para envolver diversas organizações e indivíduos, ocorre a estrutura de “predomínio burocrático”.


			Segundo o autor, a estrutura de decisão, aliada às formas de pensamento dos participantes, a suas preferências, personalidades e crenças, determina o processo decisório (composto pela formulação e pela implementação da política), que, por sua vez, determina o resultado. O esquema proposto pelo autor é sintetizado na Figura 4:


			Figura 4 – Síntese das relações entre os elementos que afetam a tomada de decisão em qualquer tema
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			Fonte: a autora, com base em Rosati (1981, p. 252)


			Essa visão é avançada por Hollis e Smith (1986), que argumentam que o modelo tradicional de política burocrática, ao relacionar as preferências diretamente com as posições burocráticas dos atores32, produz uma visão mecânica do processo decisório, relacionando a posição institucional com o papel que os atores representam. Os autores reconhecem que as organizações socializam os atores e que as preferências são afetadas pela posição burocrática, mas argumentam que essa relação não é automática, pois os indivíduos que operam em uma organização também possuem capacidades negociadoras, habilidades e julgamentos. 


			Como argumenta Hill (2003, p. 89):


			[…] bureaucratic animals are constrained by their terms of reference, their superiors and the culture (or ´expectations`) of their group, and they also have opportunities to interpret their given roles in new ways on the basis of their own personalities and particular circumstances33.


			Essa percepção é importante para evitar o olhar determinista sobre o processo decisório, em que necessariamente os resultados refletem uma competição burocrática que pode limitar o desenvolvimento da política externa. Um enfoque limitado sobre o que constitui a política no processo decisório pode gerar a tendência a assumir que as organizações e os demais atores burocráticos sejam caracterizados apenas pela busca de poder, obscurecendo as diferenças existentes nas responsabilidades formais dos atores e formas de entendimento sobre diversas questões (HILL, 2003). 


			Dessa perspectiva, este estudo compreende que existem diversos resultados possíveis no processo decisório e não apenas uma competição que gera resultantes políticos. Como argumenta Hermann (2001), a dinâmica do processo decisório não tem um efeito singular e direto na política exterior, podendo produzir vários resultados. Assim, nem sempre as decisões desviam-se do curso ideal da racionalidade, constituindo um processo patológico ou que gera invariavelmente resultados subótimos34. É possível que os atores envolvidos na tomada de decisão cheguem a um acordo e se engajem em ações que produzam resultados satisfatórios para os envolvidos. 


			Como nesta obra é analisada a interação que se estabelece entre as burocracias diplomáticas (MREs) e de defesa (MDs) e os presidentes no âmbito do Poder Executivo, resultando em diferentes tipos de articulação entre as políticas, avalia-se o processo decisório e o resultado decorrente, que tem impacto sobre a articulação dessas políticas. Hermann (2001) argumenta que os resultados do processo decisório indicam as preferências das partes envolvidas e podem ser analisados de acordo com uma estrutura de recompensas (payoffs) que indicam se o processo teve resultados simétricos ou assimétricos para os envolvidos35. 


			Segundo a autora, ao menos seis diferentes tipos de resultados podem surgir: (1) a concorrência; (2) o compromisso mútuo; (3) o impasse; (4) a prevalência de uma posição; (5) o compromisso assimétrico; e (6) a ação simbólica fragmentada (descoordenação). Os três primeiros resultados geram payoffs simétricos; enquanto os três últimos, assimétricos, como pode ser verificado na Figura 5:


			Figura 5 – Resultados do processo decisório
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			Fonte: a autora, com base em Hermann (2001, p. 72)


			Relacionando esses tipos ideais de resultados de processo decisório propostos por Hermann (2001) com o continuum que determina os diferentes tipos de articulação entre política externa e de defesa proposto por Alsina Jr. (2009), percebe-se que os resultados simétricos de concorrência ou compromisso mútuo geram os melhores tipos de articulação entre as políticas, podendo torná-las regulares (ainda que pouco profundas), coordenadas ou integradas. Por outro lado, todos os resultados assimétricos ou o payoff simétrico que é o impasse não geram ou geram o mínimo de articulação entre as políticas ao representar as preferências de uma parte em detrimento da outra ou não representar um resultado favorável a nenhum ator. Assim, o resultado seria uma articulação incompatível ou deficiente entre política externa e política de defesa.


			Figura 6 – Resultados do processo decisório x Tipos de articulação
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			Fonte: a autora


			Com base na literatura apresentada ao longo desta seção, oferece-se o quadro teórico que é utilizado neste trabalho para analisar a articulação da política externa e de defesa no Brasil e na Colômbia, analisando a interação interburocrática entre seus MREs, MDs e presidentes, que resultam em diferentes tipos de articulações. O quadro teórico combina abordagens da Análise de Política Externa que tratam das organizações, do processo decisório e da política burocrática de forma a integrar essas perspectivas, que não são percebidas como concorrentes, mas como complementares, enriquecendo a análise. 


			Os Capítulos 2 e 3, apresentados a seguir, integram a primeira parte da obra e são dedicados à primeira tarefa analítica deste estudo: apresentar a trajetória institucional das organizações diplomáticas e militares no Brasil e na Colômbia, buscando explicar como ao longo do tempo os atores investigados, MRE e MD, consolidaram-se enquanto instituições em ambos os países, obtendo maior ou menor grau de autonomia decisória no aparato estatal. O objetivo ao retratar o histórico da construção institucional desses ministérios à luz da literatura sobre organizações discutida neste capítulo é salientar aspectos institucionais presentes no MRE e MD brasileiro e colombiano que permitem compreender a influência relativa que possuem no processo decisório da política exterior de seu país. 


			Os capítulos em questão apresentam o desenvolvimento institucional das organizações ao longo de um período extenso, e espera-se, com isso, oferecer para aqueles que não conhecem profundamente a construção e trajetória institucional dos ministérios (em ambos ou em um dos países) a base para a compreensão da articulação das políticas externa e de defesa nos capítulos seguintes. Contudo, a apresentação histórica não é feita de forma geral, mas seletiva, com foco nos dados que se relacionam com a pesquisa desenvolvida no estudo.
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